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CPI faz nova tentativa

de ouvir Francisco Lopes

Francisco Lopes
deverá ser
ques t i onado
pelo relator da
CPI sobre
cont radições
e n t r e
depoimentos à
Polícia Federal
e ao Banco
Cen t r a l

Além das operações de socorro a dois bancos, ex-presidente do BC deverá ser
questionado sobre suposta conta no exterior no valor de US$ 1,67 milhão

A CPI do Sistema Financeiro pre-
tende ouvir hoje, às 17h, o econo-
mista Francisco Lopes, ex-presiden-
te do Banco Central. Ele dirigiu a
instituição em janeiro, quando hou-
ve a desvalorização cambial e o BC
montou a operação de socorro aos
bancos Marka e FonteCindam. Se
atender à convocação, será a se-
gunda vez que Lopes comparece à
CPI � em 26 de abril, ao se recusar
a assinar o compromisso de só falar a verdade,

ele foi detido pela Polícia Federal a
pedido do presidente da comissão,
senador Bello Parga.

Agora, o relator, senador João
Alberto, pretende questionar o eco-
nomista  sobre a operação de aju-
da aos bancos, uma suposta conta
no exterior no valor de US$ 1,67
milhão e contradições entre os de-
poimentos prestados no inquérito
na Polícia Federal e à comissão de

sindicância do Banco Central.

C
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Comissão define
quem pode receber
recursos públicos

PÁGINA 4

O plenário do Senado deve apreciar hoje
projeto de lei que obriga os estabelecimentos de

ensino fundamental e médio a divulgarem os
índices de evasão e repetência. A proposta já

foi aprovada pela Câmara dos Deputados.

Projeto obriga escola
a divulgar repetência

Dráuzio Varella
mostra o drama

do presídio

Dráuzio Varella
autografa o livro

Estação Carandiru
para o senador
Antonio Carlos

Maga lhãe s
Superlotado e em más condições, o Ca-

randiru é o retrato de um sistema que não
consegue prevenir o surgimento de crimi-
nosos, punir os que enveredam pelo cri-
me e recuperar os que são presos. O rela-
to sobre as condições desumanas de um
dos maiores presídios do Brasil foi feito
ontem pelo médico e epidemiologista
Dráuzio Varella perante os membros da
Comissão de Assuntos Sociais do Senado.
Segundo ele, os poucos que se recuperam
são os que aderem a uma religião.

PÁGINA 5

PÁGINA 3

PÁGINA 2

Programação
monetária

entra na pauta

PÁGINA 4
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Senador Antonio Carlos Magalhães
Presidente
11h - Recebe líderes e presidentes das comissões permanentes do Senado
15h30 - Preside sessão deliberativa
18h - Recebe deputados da oposição

PLENÁRIO

14h30 - Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Quarto dia de discussão da *PEC nº 53/99, que altera os arts. 12, 52, 84, 91, 102
e 105 da Constituição federal (criação do Ministério da Defesa); *PLC nº 12/98, que
dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação dos índices de evasão e repetência nos
estabelecimentos de ensino fundamental e médio; *PLC nº 44/98, que dispõe sobre
ligação rodoviária, no Plano Nacional de Viação, no extremo norte, nos estados do Pará
e Maranhão; *PDL nº 55/98, que aprova o ato que renova a permissão da Rádio Pioneira
Stéreo Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora
em freqüencia modulada na cidade de Porto Alegre (RS); *PDL 33/99, que aprova o
texto da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de
Fogo, Munições, Explosivos e outros Materiais Correlatos; *PDL nº 34/99, que aprova
texto do acordo sobre o Exercício de Emprego por parte dos Dependentes do Pessoal
Diplomático, Consular, Administrativo e Técnico, celebrado entre os governos do Brasil
e da República Tcheca; *Requerimento nº 386/99, do senador Romero Jucá, solicitando
a retirada, em caráter definitivo, do PLS nº 334/99, de sua autoria, que altera a redação
dos artigos 19, 22, 104 e 131, e acrescenta o art. 65-A à Lei nº 9.503/97, modificada
pela Lei nº 9.602/98, para dispor sobre a inspeção técnica de segurança de veículos
automotores em circulação.

COMISSÕES

10h - Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta *Mensagem nº 134/99, que encaminha ao Senado a Programação Monetária
para o 3º trimestre de 1999; *Mensagem nº 139/99, que propõe ao Senado seja
autorizada a contratação de operação de crédito externo, no valor equivalente a até US$
15 milhões, de principal, entre o Brasil e o Banco Internacional para Reconstrução e
Desenvolvimento (Bird), destinada a financiar parcialmente o Projeto Emergencial de
Prevenção e Controle de Incêndios na Amazônia (Proarco); *PLS nº 414, que dá nova
redação ao parágrafo 2º do artigo 11 da Lei nº 8.387/91; e *Mensagem nº 155/99, que
submete à apreciação do Senado o segundo termo aditivo de rerratificação ao contrato
de confissão, assunção, consolidação e refinanciamento de dívidas celebrado entre a
União e o estado de Santa Catarina, no âmbito do Programa de Ajuste Fiscal dos
Estados. Ala Senador Alexandre Costa - Sala 19
11h30 - Comissão de Educação
Pauta: Apreciação de diversas matérias, destacando-se: *PLC nº 53/97, que regulamenta
o art. 213 da Constituição federal, definindo escolas comunitárias, confessionais e
filantrópicas para fins de recebimento de recursos públicos; *PLS nº 225/99, que dispõe
sobre a reutilização de livros didáticos no ensino fundamental e médio; *PLS nº 43/99,
revoga o art. 2º da Lei nº 9.192/95, que altera dispositivos da Lei nº 5.540/68, que
regulamentam o processo de escolha dos dirigentes universitários; *PLS nº 273/96, que
institui o estudo dos direitos humanos na formação policial; *PLS nº 252/99, modifica
a Lei nº 9.766/98, que altera a legislação do salário-educação; *PLS nº 241/99, que
dispõe sobre a criação de selo comemorativo da Semana Nacional da Criança Excepcional;
e *PLS nº 341/99, que dispõe sobre a obrigatoriedade de as empresas concessionárias
de serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens destinarem pelo menos dois
minutos diários de sua programação à divulgação de informações sobre menores
desaparecidos; *PLS nº 340/99, que dispõe sobre a instituição do Dia Nacional do
Imigrante Italiano; e os *PDLs nºs 53, 89 e 58, de 1999, que renovam concessões para
exploração de serviço de radiodifusão sonora. Sala 15 - Ala Senador Alexandre Costa
17h - Comissão de Assuntos Econômicos
Exposição de Solon Lemos Pinto, acerca dos impactos tecnológicos e econômicos do
chamado bug do milênio. Ala Senador Alexandre Costa - Sala 19
17h - CPI do Sistema Financeiro
Depoente: Francisco Lopes, ex-presidente do Banco Central. Ala Senador Alexandre
Costa - Sala 3
18h - Comissão de Serviços de Infra-Estrutura
Audiência pública com Pimenta da Veiga, ministro das Comunicações; Renato Guerreiro,
presidente da Anatel; deputado estadual Gilmar Tato, relator da CPI da Telefonia (SP);
sindicalista Luís Antônio Sousa da Silva, coordenador-geral da Fitel; e Aloísio Biondi,
jornalista econômico. Ala Senador Alexandre Costa - Sala 13

PREVISÃO DA SEMANA

PLENÁRIO

Quarta-feira
14h30 - Sessão deliberativa ordinária
Hora do Expediente - O tempo destinado aos oradores será dedicado a comemorar o

20º aniversário do advento da anistia.
Pauta: Quinto e último dia de discussão da *PEC nº 53/99, que altera os arts. 12, 52,
84, 91, 102 e 105 da Constituição federal (criação do Ministério da Defesa); *PLC nº 18/
99, que inclui os portos de Itumbiara e São Simão, ambos no rio Paranaíba, no estado
de Goiás, na relação descritiva dos portos marítimos, fluviais e lacustres do Plano
Nacional de Viação; *PDL nº 80/98, que aprova o ato que renova a concessão outorgada
à Rádio Gaúcha S.A. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda curta na
cidade de Porto Alegre (RS); *PDL 37/99, que aprova o texto do acordo sobre a operação,
no Brasil, do Escritório Regional do Habitat para a América Latina e o Caribe, celebrado
entre o Brasil e o Centro das Nações Unidas para Assentamentos Humanos (Habitat);
*PDL nº 40/99, que aprova o texto do Acordo de Comércio e Cooperação Econômica,
celebrado entre os governos do Brasil e da Eslovênia; *Mensagem nº 126/99, que
solicita a retirada do PLC nº 56/98 que cria o Quadro de Oficiais de Saúde do Exército
(QOSau.); e *Requerimento nº 398/99, do senador Pedro Piva, solicitando a tramitação
conjunta dos PLSs nºs 292 e 386/99, por versarem sobre critérios para porte de arma de
fogo.
Quinta-feira
10h - Sessão deliberativa ordinária
Pauta: *PLC 59/98, que inscreve o nome de d. Pedro I no Livro dos Heróis da Pátria;
Substitutivo da Câmara ao *PLS nº 240/89, que estabelece prazo de dois anos para que
as fábricas de alimentos adotem a tecnologia de costura eletrônica no acondicionamento
de enlatados e determina a impressão, no rótulo ou na parte externa de embalagem,
do número de lote, data de fabricação e validade do alimento acondicionado; *PDL nº
41/99, que aprova o texto do Acordo de Cooperação para Impedir o Uso Ilegal de
Precursores e Substâncias Químicas Essenciais para o Processamento de Entorpecentes
e Substâncias Psicotrópicas, celebrado entre os governos do Brasil e da Colômbia; *PDL
nº 42/99, que aprova o texto das emendas aos arts. 6º, 14, 15 e 22 do Acordo Operacional
da Organização Internacional de Telecomunicações por Satélite (Intelsat).
Sexta-feira
9h - Sessão não deliberativa

COMISSÕES

Quarta-feira
9h - Comissão de Assuntos Sociais
Pauta: *PLS nº 287/99, que dispõe sobre a concessão de desconto no valor de
passagens para os maiores de 60 anos.
Audiência pública para subsidiar os debates em torno de projetos e propostas de
combate à pobreza, em trâmite no Senado, baseado em requerimento da senadora
Heloísa Helena.
Convidados: presidente do Conselho de Segurança Alimentar de Minas Gerais, d.
Mauro Morelli; pesquisador do Instituto de Pesquisa e Estudos Aplicados (Ipea),
Ricardo Paes de Andrade; pesquisador do Programa das Nações Unidas para o
Desenvolvimento (PNUD), José Carlos Libânio; e presidente do Fórum Nacional
de Segurança Alimentar, Flávio Valente. Ala Senador Alexandre Costas - Sala 9
9h - Subcomissão de Rádio e Televisão, da Comissão de Educação
Pauta: Reunião de trabalho com o diretor da Secretaria de Comunicação Social do
Senado, Fernando Cesar Mesquita. Ala Senador Alexandre Costa - Sala 15
10h - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: Emenda de Plenário nº 1, do senador Antonio Carlos Valadares, ao *PLS
nº 178/99, alterando a Lei nº 9.504/97, que estabelece normas para as eleições,
a fim de proibir coligações nas eleições proporcionais; *PLS nº 482/99, altera o
art. 10 da Lei nº 9.504/97, que amplia o número máximo de candidaturas passíveis
de registro pelos partidos políticos nas eleições legislativas em todos os níveis da
Federação; *PLS nº 180/99, altera a redação dos artigos 41 e 48 da Lei nº 9.096/
95 e do parágrafo 1º do art. 47 da Lei nº 9.504/97, revogando o art. 57 da Lei nº
9.096/95, a fim de vedar o acesso aos recursos do fundo partidário e ao tempo de
rádio e televisão dos partidos que não tenham caráter nacional; *PEC nº 10/99,
dá nova redação ao parágrafo 5º do artigo 14 da Constituição federal, suprimindo
a reeleição para prefeitos e prevendo a desincompatibilização nos outros casos;
*PLS nº 194/99, altera a Lei nº 9.504/97, que estabelece normas para as eleições
a fim de ampliar a segurança e a fiscalização do voto eletrônico; *PLS nº 93/99,
anistia os eleitores e os membros de mesa receptora das sanções previstas na Lei
nº 4.737/65 - Código Eleitoral -, por não terem justificado sua ausência nos
pleitos eleitorais realizados nos dias 4 e 25 de outubro/98; *PLS nº 99/99, altera
os artigos 17 e 19 da Lei nº 9.096/95, que dispõe sobre os partidos políticos,
regulamenta os artigos 17 e 14, parágrafo 3º, inciso V, da Constituição federal, de
modo a tornar obrigatória a referência ao sexo dos eleitores nas fichas de inscrição
partidária e nas listas de filiados que os partidos remetem aos juízes eleitorais;
e *PLS nº 213/99, que altera o inciso V do art. 1º da Lei Complementar nº 64/90.
Pauta extra: *PLS nº 158/99, que dispõe sobre a prioridade nos procedimentos a
serem adotados pelo Ministério Público e por outros órgãos, a respeito das
conclusões das comissões parlamentares de inquérito. Ala Senador Alexandre
Costa - Sala 3
10h - CPI do Judiciário
Oitiva: Juiz Avenir Passo de Oliveira - caso Encol. Ala Senador Nilo Coelho - Sala 2
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O vocalista do grupo baiano Chiclete
com Banana, Bell Marques, esteve

ontem à tarde no Senado, em visita
de cortesia ao presidente da Casa,

Antonio Carlos Magalhães.

Vocalista do Chiclete
com Banana visita ACM

O cantor e compositor veio a
Brasília para tocar durante a

Micarecandanga � carnaval fora de
época do Distrito Federal que foi

realizado de quinta-feira a domingo.

O plenário do Senado vota amanhã
projeto de lei oriundo da Câmara que
dispõe sobre a obrigatoriedade de di-
vulgação dos índices de evasão e re-
petência nos estabelecimentos de en-
sino fundamental e médio. Relatores
da matéria na Comissão
de Constituição, Justiça e
Cidadania e na Comissão
de Educação, os senado-
res Roberto Requião
(PMDB-PR) e Emilia Fer-
nandes (PDT-RS), respec-
tivamente, têm pareceres
favoráveis.

Também amanhã, o Se-
nado realiza o quarto dia
de discussão, em primeiro
turno, da proposta de
emenda que ajusta à Cons-
tituição a criação do Ministério da De-
fesa e dos comandos da Marinha, do
Exército e da Aeronáutica. A proposta
inclui o cargo de ministro da Defesa
entre os privativos de brasileiro nato,
altera a composição do Conselho de
Defesa Nacional e define o juízo com-
petente para processar e julgar os co-
mandantes das três forças. Relator da
matéria, o senador Bernardo Cabral

Escola pode ser obrigada a
divulgar índice de repetência

Pauta da semana inclui, ainda, proposta que
ajusta Ministério da Defesa à Constituição

(PFL-AM) tem parecer favorável.
No mesmo dia, o Senado vota o tex-

to da Convenção Interamericana con-
tra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de
Armas de Fogo, Munições, Explosivos
e Materiais Correlatos, concluída em

Washington, em 14 de no-
vembro de 1997. O sena-
dor Lúdio Coelho (PSDB-
MS), relator da matéria,
tem parecer favorável à
sua aprovação.

Aguarda ainda votação
projeto de lei da Câmara
dispondo sobre ligação ro-
doviária no Plano Nacio-
nal de Viação, no extremo
norte. O senador Romero
Jucá (PSDB-RR) emitiu pa-
recer favorável à matéria

na Comissão de Serviços de Infra-Es-
trutura, mas com um adendo.

Também deverá ser votado o acor-
do sobre o exercício de emprego por
parte dos dependentes de pessoal di-
plomático, consular, administrativo e
técnico, celebrado entre o governo bra-
sileiro e o governo da República Tche-
ca. O parecer do senador João Alberto
(PMDB-MA) é favorável.

 Emilia deu parecer
favorável à proposta

sobre repetência escolar

Bell Marques, que esteve em Brasília para tocar durante a
Micarecandanga, fez uma visita de cortesia ao presidente do Senado
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Convoca-
do pela se-
gunda vez,
deve compa-
recer à CPI
do Sistema Fi-
n a n c e i r o ,
hoje, às 17h,

o economista Francisco Lopes,
que era presidente do Banco Cen-
tral quando houve desvalorização
cambial e o BC empregou dinhei-
ro para salvar os bancos Marka e
FonteCindam, em janeiro passa-
do. Os gastos da instituição nes-
sas operações fazem parte das in-
vestigações da CPI. Existem cál-
culos apontando que a instituição
teria perdido R$ 1,7 bilhão com
os dois bancos.

Além das operações Marka-
FonteCindam, os senadores pre-
tendem questionar Francisco Lo-
pes sobre o bilhete encontrado
pela polícia em seu apartamento,
no qual seu ex-sócio na consulto-
ria Macrométrica, Sérgio Bragan-
ça, afirma que Lopes possui uma
conta no exterior no valor de US$
1,67 milhão:

Senadores ouvem  Lopes hoje sobre queda do real
Economista Francisco Lopes era o presidente do Banco Central em janeiro, quando operação de �salvamento�

de dois bancos acabou custando R$ 1,7 bilhão aos cofres do BC. Depoimento está marcado para as 17h
� Eu vou perguntar pela conta,

além das contradições que vi nos
depoimentos que ele prestou à
Polícia Federal e à comissão de
sindicância do Banco Central �
afirmou o relator da CPI, senador
João Alberto (PMDB). O senador
Eduardo Siqueira Campos (PFL-
TO) também quer questionar so-
bre a conta e sobre sua demissão
do BC 18 dias depois de tomar
posse.

Já o presidente da CPI, sena-
dor Bello Parga (PFL-MA), que
não acredita em grandes surpre-
sas no depoimento, ponderou
que �ele, com certeza, sairá do
depoimento bem melhor que da
primeira vez�. Em 26 de abril, ao
se recusar a assinar o compro-
misso de só falar a verdade à CPI,
Francisco Lopes foi detido pela
Polícia Federal a pedido de Bello
Parga. Agora, Lopes comparece
à comissão de inquérito respal-
dado em habeas corpus conce-
dido pelo STF, o qual reconhece
que o ex-presidente pode ficar
em silêncio se a resposta puder
comprometê-lo:

� O maior interessado em falar
é o próprio Francisco Lopes; o seu
silêncio passará à opinião pública
a idéia de que tem alguma coisa a
ocultar � observou ontem Bello
Parga. Já o senador João Alberto
ponderou que Lopes, �um profes-
sor renomado, deve ter interesse
em esclarecer muita coisa, agora
que a poeira assentou bastante�.

O relator lamentou que até ago-

A CPI que investiga denúncias
de irregularidades no sistema fi-
nanceiro tem extensa agenda de
reuniões até o final deste mês,
depois do depoimento hoje de
Francisco Lopes, ex-presidente
do Banco Central.

Na quinta-feira, às 15h, a CPI
ouvirá os depoimentos do ex-
presidente do Banco Econômi-
co, Ângelo Calmon de Sá, do ex-
presidente do Banco Excel, Eze-
quiel Edmond Nasser, e do pre-
sidente do Banco Bilbao Vyscaia
Brasil, Vicente Benedito Francês.

O ex-presidente do Banco Na-
cional, Marcos Catão Magalhães
Pinto, e o presidente do Conse-
lho Administrativo do Unibanco,
Pedro Moreira Salles, vão depor
na CPI na sexta-feira, às 10h. Os
senadores vão questionar os de-
poentes sobre o Proer, o pro-
grama criado pelo governo para
reestruturar o sistema financei-
ro nacional.

Na terça-feira da próxima se-
mana (di a 24), às 17h, será to-
mado o depoimento do econo-
mista Gustavo Loyola, ex-presi-
dente do Banco Central. No dia
26, quinta-feira, às 15h, será a
vez de outro ex-presidente do
BC, Gustavo Franco, depor na
comissão. Ele presidiu o BC an-
tes do atual presidente, Armí-
nio Fraga. Por último, a comis-
são tomará novo depoimento
do secretário da Receita Fede-
ral, Everardo Maciel, no dia 27,
sexta-feira, às 10h.

Banqueiros e
ex-presidentes

do BC virão
falar na CPI

ra o STF não tenha julgado o mé-
rito de mandados de segurança
impetrados por pessoas investiga-
das pela CPI. Elas conseguiram li-
minares suspendendo decisões da
comissão de inquérito sobre in-
disponibilidade de bens e quebra
de sigilo bancário, telefônico e fis-
cal. �Investigar sem quebra de si-
gilo prejudica bastante o trabalho
da CPI�, disse.

A CPI do Judiciário ouve ama-
nhã, a partir das 10h, o juiz Ave-
nir Passo de Oliveira, titular da
Vara de Falências e Concordatas
de Goiânia. O magistrado é acu-
sado de irregularidades na con-
dução da falência da Encol por
quatro advogados que presta-
ram depoimentos à comissão no
último dia 4.

A revista IstoÉ publicou repor-
tagem na qual os advogados Sér-
gio Mello da Paixão, Paulo Rober-
to Vianna Martins, Neiron Cruvi-
nel e Waldomiro Azevedo acusam
o juiz de ter recebido suborno no
valor de R$ 1 milhão para favore-
cer a construtora. À CPI, os advo-
gados, que atuam na Vara de Fa-
lências, disseram que Avenir pas-
sou a apresentar sinais exteriores
de riqueza depois de ter assumido
o caso da construtora. Segundo
Waldomiro Azevedo, o juiz, que em
1984 declarava ser proprietário de
um carro e de um sítio em Goiânia,
hoje tem uma mansão, um prédio
comercial em Goiânia e um con-

Comissão recebe amanhã juiz
que decretou a falência da Encol

domínio em Trindade (GO).
Azevedo, que encaminhou suas

denúncias também à Corregedoria
Geral de Justiça e ao Ministério Pú-
blico de Goiás, relatou que o juiz ig-
norou a lei falencial que determina

que o comissário e o síndico da con-
cordata devem ser escolhidos en-
tre os dois maiores credores da
empresa. Segundo os depoentes,
depois de aceitar a transferência da
sede da empresa para Goiânia e o

pedido de concordata, o juiz teria
nomeado pessoas que não estari-
am credenciadas, permitindo que
o patrimônio da empresa fosse
mal calculado, mal administrado e
desviado.

Lopes (E) esteve na CPI em abril passado, mas acabou preso por se recusar a assinar o compromisso de verdade

Depoimento do juiz acusado de irregularidades por quatro advogados está marcado para amanhã na CPI
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A Comissão de Educação (CE),
presidida pelo senador Freitas Neto
(PFL-PI), reúne-se hoje, às 11h30,
para deliberar, entre outros, sobre
projeto que define escola comuni-
tária, confessional e filantrópica
para fins de recebimento de recur-
sos públicos. Originário da Câmara
dos Deputados, o projeto tem pare-
cer favorável do senador Eduardo
Siqueira Campos (PFL-TO), nos ter-
mos de um substitutivo.

Na mesma reunião, a CE exami-
na projeto do senador Edison Lo-
bão (PFL-MA) que prevê a reutili-
zação dos livros didáticos no ensi-
no fundamental e médio. Relator
da matéria, o senador Freitas Neto
tem parecer favorável, mas com
emendas. De autoria do senador
Lúcio Alcântara (PSDB-CE), deve-
rá ser votado projeto que dispõe
sobre a proteção ao patrimônio
fossilífero. O senador Álvaro Dias

A manutenção do crescimento
da economia em cerca de 1% em
relação ao mesmo período do ano
passado e a manutenção dos ní-
veis de diminuição do déficit pú-
blico estão entre as previsões da
Programação Monetária para o
terceiro trimestre deste ano. Pa-
recer do senador Luiz Octávio,
(PPB-PA) favorável à mensagem
presidencial será discutido hoje
pela Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) do Senado, em
reunião marcada para as 10h.

A mensagem sinaliza para a con-

Para tentar conter as irregu-
laridades dentro dos progra-
mas de desenvolvimento urba-
no de caráter social, o senador
Edison Lobão (PFL-MA) apre-
sentou um projeto de lei insti-
tuindo como diretriz para es-
ses programas ações que esti-
mulem o cumprimento de suas
normas. O senador pretende
com isso, via vantagens fiscais e
decréscimos no valor do imó-
vel, que o beneficiário dos pro-
gramas habitacionais se sinta es-
timulado a seguir as regras, prin-
cipalmente a proibição de trans-
ferência do imóvel, pelas vanta-
gens progressivas que seu cum-
primento lhe trará.

Há várias proibições e san-
ções previstas por lei, mas, se-
gundo Edison Lobão, não sur-
tem muito efeito. Na prática, as
condições de pobreza que ca-
racterizam os beneficiários des-
ses programas habitacionais
acabam por gerar operações in-
formais que as restrições legais
não conseguem coibir. Pressio-
nados por compradores de ren-
da superior, os beneficiários
acabam por transferir, preco-
ce e ilicitamente, a unidade
habitacional. Como resultado, dis-
se Lobão, fica prejudicado o ob-
jetivo social dos programas.

� Fundado nessa realidade,
esse projeto, em contraste com
as iniciativas de índole punitiva,
busca instituir mecanismos de
estímulo como alternativa para
alcançar o mesmo louvável obje-
tivo. Vantagens progressivas para
os que cumpram as normas dos
programas tenderão a ser mais
eficazes que o risco de punições
sabidamente inaplicáveis � justi-
ficou o senador.O projeto foi
enviado à Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, para
decisão terminativa.

CE aprecia definição de escola comunitária

(PSDB-PR) tem parecer favorável,
também com emenda.

Deverão ser apreciados projetos
da senadora Marina Silva (PT-AC),
com parecer favorável do senador
Sebastião Rocha (PDT-AP), insti-
tuindo o Dia Nacional de Luta pela
Reforma Agrária; e da ex-senadora
Benedita da Silva, com parecer fa-
vorável de Romeu Tuma (PFL-SP),

Também estará em pauta na reunião de hoje projeto do senador Edison Lobão, com parecer
favorável, que prevê a reutilização de livros didáricos no ensino fundamental e médio

Programação monetária será analisada pela CAE

Projeto cria
incentivo a
destinação

social de imóvelinstituindo o estudo dos Direitos
Humanos na formação policial.

Da senadora Marluce Pinto
(PMDB-RR), aguarda votação do
projeto que incentiva os meios de
comunicação social e de transpor-
te a publicar fotografias com iden-
tificação e número telefônico de crian-
ças e adolescentes desaparecidos ou
seqüestrados. O parecer do sena-

dor Amir Lando (PMDB-RO) é fa-
vorável. Também em favor de de-
saparecidos, consta da pauta pro-
jeto do senador Gerson Camata
(PMDB-ES) sobre a obrigatorieda-
de de as empresas concessioná-
rias de serviços de radiodifusão
destinarem pelo menos dois minu-
tos diários à divulgação de infor-
mações sobre esses menores.

tinuidade do controle dos gastos
públicos. �Para a evolução ade-
quada do ajuste fiscal corroboram
a tendência decrescente das ta-
xas de juros, a trajetória do nível
de atividade econômica e o pro-
cesso de reversão da sobrevalori-
zação do câmbio, iniciado em mar-
ço�, explica o documento. A pro-
gramação monetária faz também
previsões otimistas sobre a balan-
ça comercial.

 A CAE vota também autoriza-
ção para a contratação de em-
préstimo com o Banco Internaci-

onal para a Reconstrução e o De-
senvolvimento (Bird), no valor de
U$ 15 milhões, destinado a finan-
ciar o Projeto Emergencial de Pre-
venção e Controle de Incêndios
na Amazônia.

 A comissão, que é presidida pelo
senador Ney Suassuna (PMDB-PB),
se reúne novamente às 17h para
ouvir a exposição do secretário de
Logística e Tecnologia de Informa-
ção do Ministério do Orçamento,
Solon Lemos Pinto, sobre os im-
pactos tecnológicos e econômicos
do chamado bug do milênio.

 Luiz Octávio apresentou
 parecer favorável à

mensagem presidencial

A Comissão de
Educação
discutirá uso de
recursos públicos
por escolas

 Edison Lobão
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A realidade do presídio do Ca-
randiru foi descrita ontem em
detalhes pelo médico e epidemi-
ologista Dráuzio Varella perante
os membros da Comissão de As-
suntos Sociais (CAS). A palestra
contou com a presença do pre-
sidente do Senado, Antonio Car-
los Magalhães.

Em seu depoimento, considera-
do realista pelo presidente da co-
missão, senador Osmar Dias (PSDB-
PR), Varella contou sobre o dia-a-
dia de uma instituição que só está
formalmente sob o controle do Es-
tado. Superlotado e em más con-
dições, o Carandiru é o retrato de
um sistema que não consegue pre-
venir o surgimento de criminosos,
punir os que enveredam pelo cri-
me e recuperar os que são presos.

� Muito poucos se recuperam,
basicamente os que aderem a uma
religião � disse o médico, que faz
um trabalho voluntário de saúde
no presídio.

Varella relacionou à impunida-
de, principalmente, o aumento da
criminalidade, mas disse que fato-
res sociais como o desemprego
agravam o quadro. O médico, au-
tor do livro Estação Carandiru,
acredita que a diminuição do de-
semprego e o desenvolvimento de
projetos com o envolvimento da
comunidade possam ajudar a im-
pedir que cidadãos se transfor-
mem em marginais.

 O senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) chamou a atenção para a im-
portância do relato de Varella e do
seu trabalho no Carandiru, que já
dura 17 anos. Nesse período o nú-
mero de casos de Aids caiu de 17,3%
para 8% entre os pesquisados. O
médico conseguiu adesão ao pro-
grama ao ganhar a confiança dos
detentos e usar linguagem acessível
como a das histórias em quadrinhos.

Entretanto, uma mudança impre-
vista nos hábitos dos detentos � a
substituição da cocaína injetável
pelo crack como droga de largo uso
� é que pode ter sido a causa da
diminuição do número de casos de
Aids entre os presos, segundo o pró-
prio Varella, coordenador do pro-
grama de combate à Aids aplicado
naquela prisão pela Universidade
Paulista (Unip).

Além de Suplicy, saudaram o pro-
nunciamento de Varella as senado-
ras Maria do Carmo Alves (PFL-SE)
e Marina Silva (PT-AC). Maria do
Carmo acredita que a realidade do
Carandiru é generalizada no país.
Marina Silva acha que a sociedade
precisa de orientação do poder pú-
blico para se tornar mais atuante.

O senador Tião Viana (PT-AC)
pediu esclarecimentos sobre o uso
do coquetel contra a Aids pelos pre-
sos, enquanto Osmar Dias recebeu
elogios de Varella ao seu projeto que
prevê a distribuição gratuita de anal-
gésicos a pacientes com câncer.

A publicidade institucional dos
atos, programas, obras, serviços e
campanhas dos órgão públicos de-
verá veicular mensagens de cará-
ter educativo, informativo ou de
orientação social, dela não poden-
do constar nomes, símbolos  ou
imagens que caraterizem promo-
ção pessoal de autoridades ou ser-
vidores públicos. É o que estabele-
ce projeto de autoria do senador
Romeu Tuma (PFL-SP) que regu-
lamenta dispositivo constitucional
sobre a matéria.

Segundo a proposta do senador
por São Paulo, encaminhada à Co-
missão de Constituição, Justiça e Ci-

Qualquer pessoa com mais de 60
anos poderá ter acesso gratuito a
parques nacionais ou a locais de pre-
servação ambiental abertos à visitação
pública, caso seja aprovado projeto
de autoria do senador Luiz Estevão
(PMDB-DF), encaminhado à Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS).

Na justificação do projeto, o se-
nador argumenta que, mesmo após
cinco anos de edição da lei que
criou a Política Nacional do Idoso,
o problema das pessoas de maior
idade ainda não foi equacionado
de maneira séria pela sociedade,
que não adotou �medidas concre-
tas para seu bem-estar e sua parti-
cipação ativa em nosso convívio�.

Estevão observa que a maioria
dos idosos recebe pouco mais de
um salário mínimo como renda, o

Médico descreve na CAS realidade de Carandiru
Durante palestra que contou com a presença do senador Antonio Carlos Magalhães, o epidemiologista

Dráuzio Varella diz que o presídio é retrato de sistema que não consegue evitar surgimento de criminosos

que, praticamente, impede que
freqüente esses ambientes de
preservação, onde sempre tem
que pagar o ingresso.

 Projeto apresentado pelo sena-
dor Blairo Maggi (sem partido-MT)
suprime, para produtores e empre-
sas agrícolas privados, o caráter
compulsório da classificação de
produtos vegetais, subprodutos e
resíduos de valor econômico, des-
tinados à comercialização interna.
A matéria foi encaminhada ao exa-
me da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) .

Na justificação, o senador por
Mato Grosso argumenta que a ma-
nutenção do caráter compulsório
desse serviço, questionado pelos
produtores e empresas do setor,

dadania em caráter ter-
minativo, a publicidade
institucional dos órgãos
públicos, além de con-
teúdo educativo, deve-
rá orientar  e estimular
a população ao pleno
exercício dos direitos da
cidadania, como tam-
bém, à adoção e ao de-
senvolvimento de hábi-
tos de higiene e preser-
vação da saúde.

No tocante à publi-
cidade sobre obras e
serviços, por exemplo, o projeto
estabelece que somente poderá ser

Estevão propõe acesso
gratuito de idosos a
parques nacionais

veiculada nos meios
de comunicação após
conclusão parcial ou
total da obra, segundo
as especificações do
projeto original bási-
co. Nesse sentido, o
senador paulista  dis-
se que a proposta im-
pede que o político ou
servidor público, quan-
do investido de fun-
ção executiva no go-
verno, venha a �utili-
zar-se de obras, neces-

sárias ou não, úteis ou perfunctó-
rias, para autopromoção�.

resulta na existência de um siste-
ma �cartorial�, o que, segundo o
senador, é absolutamente incom-
patível com a realidade atual do
país, sobretudo com o processo de
desregulamentação da economia
em curso. �O fato prejudica e one-
ra os produtores e empresas e a
sociedade em geral, de maneira
desnecessária�, frisou.

Maggi acrescenta que a classifi-
cação compulsória de produtos
vegetais só atende a interesses das
secretarias estaduais de Agricultu-
ra e entidades e profissionais be-
neficiados por este procedimento,

que se tor-
na uma
fonte segu-
ra de re-
cursos, ar-
recadados
obrigatori-
a m e n t e
dos produ-
tores e em-
presas agrí-
colas, �e
pagos, no
final da ca-
deia, pelo
consumidor�.

A aprovação de seu projeto, afir-
ma o senador, resultará na redu-
ção de custos e na melhoria do ní-
vel de competitividade dos produ-
tos agrícolas brasileiros.

Luiz Estevão lembrou que a
maioria dos aposentados recebe

pouco mais de um salário mínimo

 O depoimento de Dráuzio Varella (à direita) foi considerado �realista� pelo presidente da CAS, senador Osmar Dias

Tuma sugere inclusão de mensagem
educativa em publicidade institucional

Romeu Tuma pretende
dificultar promoção

pessoal de autoridades

Maggi quer fim de classificação
obrigatória de produtos vegetais

Blairo Maggi prevê
redução de custos com
aprovação de projeto
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O senador Romero Jucá (PSDB-
RR) anunciou para hoje, às 18 ho-
ras, a realização de sessão conjunta
das comissões de Fiscalização e
Controle � por ele presidida � e de
Infra-Estrutura, presidida pela sena-
dora Emilia Fernandes (PDT-RS),
para ouvir o ministro das Comuni-
cações, Pimenta da Veiga, sobre os
resultados do primeiro ano de pri-
vatização das telecomunicações.

Também serão ouvidas autoridades

A União poderá prorrogar por
dez anos a aplicação de percentu-
ais mínimos do total dos recursos
previstos no Orçamento para a ir-
rigação nas regiões Centro-Oeste e
Nordeste � 20% e
50%, respectivamen-
te � caso venha a ser
aprovada emenda
constitucional de au-
toria do senador
Mauro Miranda
(PMDB-GO). Na ava-
liação do senador,
que anunciou a apre-
sentação da propos-
ta em plenário, a pror-
rogação do prazo é
vital para que proje-
tos considerados

É preciso que governos e co-
munidade adotem medidas ur-
gentes objetivando estancar a
sangria a que está submetida a
Terra, preservando o meio am-
biente, disse o senador Eduardo
Siqueira Campos (PFL-TO), ao
registrar a inauguração, no es-
tado do Tocantins, do Centro de
Pesquisas Canguçu, primeiro no
Brasil e único na América Latina
destinado especificamente a
pesquisas ambientais.

Eduardo Siqueira Campos dis-
se que a proclamação do fim dos
tempos, com a ocorrência na
quarta-feira passada do último
eclipse solar, assunto predomi-
nante na imprensa nos últimos
dias, foi um engodo que só ser-
viu para assustar os mais ingê-
nuos e carrear �polpudos recur-
sos para setores da mídia e dos
promotores de eventos preten-
samente espiritualistas�.

� Em verdade, não é um fenô-
meno natural que dará cabo da
Terra, mas a ação predatória do
homem contra a natureza, que
vem provocando, com sua ga-
nância incontida, a poluição do
solo, das águas e do ar, a des-
truição das florestas e até da ca-
mada de ozônio � afirmou.

Eduardo afirmou que a inau-
guração do centro de pesquisas,
que contou com a presença do
governador do estado, José Wil-
son Siqueira Campos, e do mi-

O senador Eduardo Siqueira
Campos (PFL-TO) parabenizou
ontem o realizador da Micare-
candanga, Sérgio Maione, pelo
sucesso alcançado pelo evento,
realizado no último fim de sema-
na em Brasília. O senador tam-
bém parabenizou o governo do
Distrito Federal.

 �Durante três dias, a Micare-
candanga reuniu 70 mil pessoas
por noite e criou cinco mil em-
pregos diretos provisórios�, dis-
se o senador, destacando que os
hotéis de Brasília ficaram comple-

Com base no estudo Diagnóstico
da Situação da Mulher na Adminis-
tração Pública Federal em 1999, re-
alizado pela Secretaria de Estado da
Administração e do Patrimônio, o
senador Lúcio Alcântara (PSDB-CE)
chamou atenção para o que classi-
ficou de �inconsistência� na análise
da �participação qualitativa� das
mulheres nos cargos e carreiras do
serviço público federal.

Segundo o senador, o estudo sur-
preende porque demonstra existir um
equilíbrio na divisão de cargos em ní-
vel superior, intermediário e auxiliar,
mas diz que �o mesmo não pode ser
afirmado em relação à participação
qualitativa das mulheres nos cargos e
carreiras da administração federal�.

� Somente consigo entender
uma tal conclusão defeituosa, por
presença de algum desejo inconsci-
ente de seus formuladores em en-
contrar alguma discriminação con-

Alcântara vê inconsistência em estudo sobre mulher
Ao lembrar que a participação feminina no quadro de funções de nível superior alcança 42,2% do total, o
senador contesta documento da Secretaria de Administração que aponta discriminação no serviço público

tra a mulher no âmbito do serviço
público federal. O equilíbrio quanti-
tativo a que o estudo se refere é re-
presentado pelo número de 56,6%
de homens contra 43,8% de mulhe-
res no serviço público federal. Já os
números para funções de nível su-
perior são respectivamente 57,5% e

42,2%. Haverá grande diferença en-
tre uma participação quantitativa fe-
minina de 43,8% e uma participação
qualitativa de 42,2%? � indagou o se-
nador.

Para Lúcio Alcântara, os própri-
os números apurados pelo estudo
desmentem uma possível discrimi-
nação contra a mulher no âmbito
do serviço público federal. De acor-
do com o senador, a pouca partici-
pação feminina ocorre na área dos
cargos comissionados, de indicação
política, os DAS do serviço público
federal, onde o número de mulhe-
res vai diminuindo à medida em que
o nível do DAS torna-se mais alto.

� Vê-se assim que, quando de-
pendem de sua própria competên-
cia, sendo o meio de acesso ao ser-
viço público o concurso, as mulhe-
res saem-se melhor do que quando
dependem da indicação política �
avaliou o senador.

Romero Jucá anuncia debate
sobre privatização de teles

da Agência Nacional de Telecomu-
nicações (Anatel), entre elas o pre-
sidente Renato Guerreiro, disse
Jucá. �Em especial, eles falarão so-
bre as ações de punição e cobrança
que a Anatel empreenderá quando
as empresas privatizadas não cum-
prirem seus compromissos.�

Jucá anunciou, ainda, a criação
de uma cadeira de Direito Amazô-
nico, na Universidade Federal de
Roraima. �Trata-se de uma iniciati-

prioritários tenham retorno garan-
tido a médio prazo.

Mauro Miranda  lembrou que
durante a Constituinte foi aprova-
do dispositivo de sua autoria  obri-

gando a União a apli-
car naquelas duas
regiões, pelo perío-
do de 15 anos, per-
centuais mínimos
dos recursos orça-
mentários para a
área de irrigação.

 � Depois de qua-
se 11 anos dessa
conquista, apesar de
ainda não termos
obtido resultados
ideais, mantenho a
convicção de que

essa iniciativa, que tive a honra de
defender, foi mais do que acertada
e justa. Assim, mesmo faltando ain-
da cerca de três anos para terminar
sua vigência, resolvi tomar a deci-
são de apresentar nova proposta no
sentido de prorrogá-la por mais dez
anos �  afirmou o senador.

Ele observou que a região do
Vale do São Francisco é o maior
exemplo do sucesso da agricultu-
ra com alta produtividade, quali-
dade e lucros crescentes em terras
irrigadas. Conforme notou, áreas
rurais lideradas por Petrolina e
Juazeiro estão sendo apontadas
como a �Califórnia brasileira�.

� Regiões do Centro-Oeste e
Nordeste progrediram bastante
com o sistema de irrigação e po-
derão progredir ainda mais se fi-
carmos alertas para a defesa des-
se tipo de investimento público �
afirmou Mauro Miranda.

va que demonstra o interesse de
professores e alunos nos temas que
cercam as especificidades da re-
gião�, ressaltou.

Jucá elogiou a criação da cadeira
de Direito Amazônico na

Universidade Federal de Roraima

Lúcio Alcântara acredita que
mulheres se saem melhor quando

dependem de sua competência

Mauro Miranda pretende
manter estímulo à irrigação

Mauro recorda progresso
obtido no Nordeste
 e no Centro-Oeste

Eduardo Siqueira Campos
registra inauguração de

centro de pesquisas
nistro do Meio Ambiente, José
Sarney Filho, faz parte da perma-
nente preocupação preservacio-
nista do Executivo estadual, que
preconiza o progresso com res-
peito à natureza.

Ele assinalou que o Centro de
Pesquisas Canguçu vai buscar alter-
nativas para a redução da emissão
de gases causadores do efeito estu-
fa e que, na mesma Ilha do Bananal
onde está instalado o programa, já
existe o Projeto Seqüestro de Car-
bono, que abrange dois milhões de
hectares e três ecossistemas: flores-
ta, pântano e cerrado. O governa-
dor, informou Eduardo Siqueira
Campos, aproveitou a ocasião para
lançar o Projeto Araguaia, que tem
por finalidade combater a voçoro-
ca, recuperar as matas ciliares e evi-
tar o assoreamento.

tamente lotados. Eduardo infor-
mou, também, que a Micarecan-
danga deste ano foi a que regis-
trou o menor número de ocorrên-
cias policiais. O senador, que levou
os filhos para a festa, disse ter fica-
do tranqüilo ao constatar o gran-
de aparato de segurança montado
para o evento.

Para o senador, os eventos como
a Micarecandanga, já espalhados
por todo o país, são uma vertente
turística que demonstrou ser gran-
de distribuidora de riquezas, geran-
do empregos e renda alternativos.

Senador elogia resultados
obtidos pela Micarecandanga

Eduardo Siqueira Campos propõe
ação conjunta em defesa da

preservação do meio ambiente
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P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E

TV SENADO

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
9h � Comissão de Assuntos Econômicos
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária (ao vivo)
Em seguida � Música e informação
19h � �A Voz do Brasil�
Em seguida � Música e informação
20h30 � �Senado em Linha Direta � Edição Nordeste�
Em seguida � Música e informação
21h  � �Senado em Linha Direta � Edição Norte/
Centro-Oeste�
Em seguida � Música e informação
21h30 � �Senado em Linha Direta � Edição Sul/
Sudeste�
Em seguida � Música e informação
0h � Plenário do Senado (reprise)
Em seguida � Música e informação
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6h55 � Senado em Pauta
7h � Saúde Todo Dia � Judô
7h30 � Especial Unip - Adolescentes e as drogas
7h55 � Senado em Pauta
8h � Jornal do Senado
8h25 � Senado em Pauta
8h30 � Entrevista
8h55 � Senado em Pauta
9h � Mulheres em Destaque � Entrevista com a
senadora Heloísa Helena (reapresentação)
9h30 � Cores do Brasil � São Luiz do Maranhão
9h55 � Senado em Pauta
10h � Comissão de Assuntos Econômicos (ao vivo)
Logo após � Comissão de Educação (gravada)
13h30 � Mulheres em Destaque � Entrevista com a
senadora Heloísa Helena (reapresentação)
14h � Especial � Descobrimento do Brasil
14h30 � Sessão Plenária (ao vivo)
Logo após � CPI dos Bancos � Depoimento do ex-
presidente do Banco Central, Francisco Lopes
Logo após � Comissão de Infra-Estrutura � Audiência
pública sobre o primeiro ano de privatização do Sistema
Telebrás, com a presença do ministro das Comunicações,

Pimenta da Veiga, do presidente da Anatel, Renato
Guerreiro, entre outros
Logo após � Jornal do Senado
Logo após � Sessão Plenária (reapresentação)

O senador Edison Lobão (PFL-MA)
defendeu a manutenção nas regras para
as eleições municipais do ano 2000,
garantindo a possibilidade de reeleição
para prefeitos, sem a necessidade de
desincompatibilização. Lobão alega que
seria casuísmo impor aos prefeitos re-
gras diferentes daquelas aplicadas nas
eleições de 1998, que reelegeram o pre-
sidente da República e diversos gover-
nadores. Os comentários foram feitos
ontem após pronunciamento do sena-
dor Ademir Andrade (PSB-PA), que cri-
ticou a reeleição de prefeitos e outras
alterações na legislação:

� O presidente e os governadores fo-
ram reeleitos sem desincompatibiliza-
ção. Como explicar que os prefeitos não
possam? Votei pela reeleição em todos
os níveis e me confesso arrependido.
Sou favorável às mudanças, mas não

Lobão defende manutenção das regras

para as próximas eleições � opinou o
senador maranhense.

Posição semelhante foi manifestada
pelo senador Maguito Vilela (PMDB-
GO). �Estou bastante à vontade para

falar já que sempre fui contra o institu-
to da reeleição mas não vejo como mu-
dar as regras durante o jogo�, obser-
vou. Já o senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) afirmou que nenhum país
que adotou a reeleição o fez com de-
sincompatibilização. �Além disso, não
temos condições morais de negar este
direito aos prefeitos�, alertou.

Lobão, relator da matéria na Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, informou que o problema da cláu-
sula de barreira (que impediria a atua-
ção parlamentar de partidos com nú-
mero de votos insuficiente nas eleições
para o Congresso Nacional) deve ser
solucionado com adoção de emenda
de autoria do senador Antonio Carlos
Valadares (PSB-SE) que permite a for-
mação de federações partidárias pelos
pequenos partidos.

A agricultura e a pecuária respon-
dem com US$ 358 bilhões dentro do
Produto Interno Bruto (PIB) no Brasil,
contra US$ 71 bilhões do comércio, US$
37 bilhões da química e petroquímica,
US$ 26 bilhões da indústria automobi-
lística, US$ 21 bilhões da metalurgia e
US$ 14 bilhões dos eletroeletrônicos.

É o que revelou ontem o senador
Ernandes Amorim (PPB-RO) ao decla-
rar seu apoio à manifestação dos pro-
dutores rurais, em Brasília, para reivin-
dicar mais atenção do governo  para o
setor. O senador aproveitou a ocasião
para registrar a realização da Semana
do Produtor Rural, em Ariquemes (RO),
na semana passada, com a presença de
várias autoridades.

Amorim afirmou que a potenciali-
dade de crescimento do setor agrícola
é enorme, já que o próprio governo
cadastrou mais de 90 milhões de hec-
tares de terras aptas para a agricultu-
ra, ainda não utilizadas. Ele apresen-
tou dados demonstrando que em
1986/87 o crédito agrícola atingia no
país o volume de US$ 33,2 bilhões e
em 1998/99 caiu para US$ 7,6 bilhões,
quatro vezes menos do que em 1986.
Para a safra 1999/2000 o governo
anunciou recursos da ordem de US$
13,1 bilhões, insuficientes, segundo o
senador, para atingir a meta governa-
mental de 100 milhões de toneladas
de grãos no ano 2000:

� Tomara que a visita do presidente

Amorim apóia movimento
ruralista e diz que verba
para crédito é insuficiente

Fernando Henrique Cardoso à região
amazônica faça com que ele veja a ne-
cessidade de se investir alguns centavos
na região � disse Amorim, ressaltando
esperar que o governo dê prioridade a
determinados segmentos como a pecuá-
ria e a fruticultura, o que é defendido
também, segundo ele,  pelo ministro da
Agricultura, Pratini de Moraes.

Depois de revelar que as vendas de
frutas para o exterior podem chegar a
US$ 2 bilhões em 2002 e a exportação
de carne a US$ 1 bilhão no ano 2000, o
parlamentar disse que Rondônia pode
contribuir de forma efetiva para alcan-
çar este patamar, mas, para isso, o es-
tado necessita de investimentos nestes
setores.

Amorim: visita de FHC à
Amazônia deveria sensibilizá-lo

para os problemas da região

Lobão disse que emenda de
Valadares será solução para

cláusula de barreira

O senador Ademir Andrade (PSB-PA)
manifestou-se contra o argumento do
presidente do PFL, Jorge Bornhausen (SC),
e do líder do PSDB, Sérgio Machado (CE),
de que não há mais tempo para apro-
var lei que obrigue os prefeitos candida-
tos à reeleição a deixarem o cargo antes
do pleito. Ele sustentou que, no Brasil, os
governos sempre adotaram manobras
para ganhar eleições

Conforme Ademir Andrade, na sema-
na passada, numa reunião para discutir
a reforma política, os líderes do PMDB,
Jader Barbalho (PA), e do PFL, Hugo
Napoleão (PI), tentaram mostrar a ne-
cessidade de, não se podendo mais im-
pedir que os atuais prefeitos tentem se
reeleger, que pelo menos a lei eleitoral
adote empecilhos para �impedir a cor-
rupção generalizada que se implantou
no país no processo de reeleição�.

O senador relatou que, só no Pará,
na eleição passada, o governador ven-
deu a Centrais Elétricas e, em três me-
ses, �torrou todo esse dinheiro no pro-
cesso eleitoral, firmou convênios com
inúmeras prefeituras e repassou dinhei-
ro para que elas realizassem obras, mui-
tas das quais não chegaram a ser exe-

Ademir teme corrupção nas eleições municipais

Ademir afirma que mudanças
favorecem apenas aos

grandes partidos governistas

Senador defende que prefeitos sejam obrigados a pedir licença do cargo para tentar a reeleição.
 Ele afirma que mudanças na lei que estão sendo discutidas dificultam a vida dos pequenos partidos

Machado foram radicalmente contrá-
rios a essa idéia, e considerou �absurda
a desculpa de que não haveria mais tem-
po para tratar dessa questão�. Para o
senador, a argumentação dos dois líde-
res não tem o menor fundamento, até
porque um mês e meio, em sua opinião,
é tempo suficiente.

Conforme o parlamentar, se não hou-
vesse tempo para isso, não haveria tam-
bém para as quatro modificações que
esses líderes desejam adotar para as elei-
ções do ano 2000 e que, em sua opinião,
visam apenas fortalecer os grandes par-
tidos. Referia-se às mudanças que im-
plicam dobrar o fundo partidário, proi-
bir coligações proporcionais, triplicar o
número de vagas para as câmaras de
vereadores e antecipar a exigência da
cláusula de barreira, que fixa um coefi-
ciente eleitoral mínimo para que os
partidos tenham representatividade.

�São decisões que favorecem os gran-
des partidos, que apóiam o governo, e
dificultam a vida dos pequenos�, disse
Ademir Andrade. �É um jogo que não é
correto e o Congresso e os partidos de-
vem ficar atentos para evitar esse tipo
de manobra�, aconselhou.

cutadas�. Também afirmou que, no
Piauí, Hugo Napoleão �enfrentou des-
mandos administrativos do governa-
dor Mão Santa, o qual chegou até a
perdoar o pagamento de contas de
água e luz de centenas de pessoas�.

Na opinião de Ademir Andrade, o Le-
gislativo precisa aprovar uma norma que
obrigue o prefeito candidato à reeleição
a desincompatibilizar-se três, quatro ou
seis meses antes do pleito, �a fim de
disputar de maneira decente�. Ele não
entende por que Bornhausen e Sérgio

José Jorge pede solução
para drama de prefeitos

José Jorge: prefeitos farão
protesto no dia 25, pedindo

socorro ao governo FHC

Em apelo ao presidente da República,
Fernando Henrique Cardoso, o senador
José Jorge (PFL-PE) solicitou ontem mais
atenção aos problemas que Pernambu-
co vem sofrendo, castigado pela longa
estiagem. Ele leu documento elaborado
pela Associação Municipalista de Per-
nambuco, reunida na semana passada
em Recife, e informou que vai haver um
movimento no próximo dia 25, quando
prefeitos de 12 municípios irão parali-
sar suas atividades econômicas e decre-
tar feriado como advertência. O sena-
dor pede que o governo analise as rei-
vindicações do estado e se antecipe ao
movimento dando uma resposta positi-

va a suas preocupações.
O estado sofre, segundo ele, com três

anos de seca, uma produção quase nula,
o quase esgotamento das reservas de
água, os sucessivos atrasos  no paga-
mento dos alistados nas frentes produ-
tivas, o pequeno número de cestas bá-
sicas e a deteriorização da atividade
econômica.

Entre as principais reivindicações
estão: elevar o valor mínimo pago men-
salmente a cada alistado para R$
136,00, sendo 60% destinado ao paga-
mento de mão-de-obra e 40% aos mu-
nicípios; transferir para a esfera de de-
cisão dos municípios a definição do

Plano de Ação Municipal; ampliar o
número atual de alistados nas frentes
produtivas, e estabelecer um progra-
ma especial de incentivos fiscais às
pequenas e microempresas.
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Geraldo Melo, Ademir Andrade, Carlos Patrocínio e Lauro Campos

O senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) alertou o plenário ontem para
o risco de intervenção norte-ame-
ricana na Colômbia. Em sua opi-
nião, é cada vez mais concreta a
possibilidade de as forças armadas
americanas interferirem direta-
mente na guerra civil que aconte-
ce na Colômbia, podendo essas
ações repercutir na Amazônia. �Eu
gostaria que o presidente Fernan-
do Henrique fosse mais incisivo em
alertar que não queremos ações
militares na Amazônia�, afirmou.

Suplicy destacou o quanto é im-
portante que o governo brasilei-
ro se esforce para que haja uma
solução pacífica na Colômbia. E
alertou que, se naquele país as de-
sigualdades levaram uma enorme
parcela da população a optar  pela
guerrilha, no Brasil a situação da
pobreza também é grave. Segun-
do o senador, aqui também há
uma guerra civil traduzida nos as-
saltos, seqüestros e crimes de toda
natureza, �em razão das precari-
íssimas condições de vida de gran-
de parte da população�.

Na análise do parlamentar, se o

A líder da oposição
no Senado, Marina Sil-
va (PT-AC), fez um aler-
ta ontem para a neces-
sidade de se regulamen-
tar a pesquisa científica
no Brasil como forma
de evitar a biopirataria
e a ação de cientistas es-
trangeiros de má-fé, que
se valem dos recursos
biológicos da Amazônia,
patenteiam suas desco-
bertas e ganham mi-
lhões de dólares, sem
dar qualquer retorno para as po-
pulações da região.

Marina defendeu urgência na
regulamentação da pesquisa ci-
entífica, lembrando que o Brasil
não tem leis que regulamentem
essa área.

 � Não temos leis, somente por-
tarias. Um projeto aprovado no Se-
nado está parado na Câmara há
mais de um ano. Uma comissão
especial, criada no início do ano,
não começou seus trabalhos por-

A escassez de água deverá ser
um dos maiores problemas da Hu-
manidade no próximo século, aler-
tou ontem o senador Carlos Patro-
cínio (PFL-TO). Ele defendeu uma
legislação mais rigorosa para coi-
bir o desperdício da água. �Com-
parando com os anos 70, cada ha-
bitante do planeta deixou de con-
tar com um terço da água�, disse.

� Apesar de o Brasil ser um país
privilegiado, contando com cerca
de 20% dos recursos hídricos dis-
poníveis no mundo, o fato de diver-
sos países já se preocuparem com a
questão deve servir de alerta para
as autoridades brasileiras � avaliou
Patrocínio, lembrando que 23 na-
ções vivem situação crítica com re-
lação a esse recurso. Para o sena-
dor pelo Tocantins, apesar de farta,
a água no Brasil é mal distribuída.

Carlos Patrocínio citou as inici-
ativas do governo do Tocantins,
que já se prepara para uma futu-

O senador Nabor Júnior (PMDB-
AC) leu em plenário, ontem, car-
ta do ministro dos Transportes,
Eliseu Padilha, em que este con-
firma o empenho do senador pelo
repasse de verbas para asfaltamen-
to de rodovias ao governador do
Acre, Jorge Viana. �Ninguém no
Acre lutou tanto por essas verbas�,
disse o senador.

Segundo Nabor, o jornal Página 20
publicou nota acusando a bancada
do PMDB de ter feito pressões junto
a Padilha para que não repassasse as
verbas das rodovias para o governa-
dor, que é da oposição. �O clima de
infâmias e de ódio irracional implan-
tado no Acre parece que jamais che-
gará ao fim. Mentir sempre, porque
algo ficará das mentiras espalhadas�,
disse, citando Maquiavel.

O senador afirmou que, embora
o jornal tenha publicado o desmen-
tido de Padilha, �ao mesmo tempo
insinuou ter havido �fofocas�, co-
brando o nome de pretensos res-
ponsáveis. A opinião pública do es-
tado não se deixará enganar. Não é
por acaso que tenho sido honrado,
nos últimos 40 anos, por mandatos
sucessivos de deputado, governa-
dor e senador�, enfatizou.

que espera que a
base do governo
assuma seus pos-
tos ao lado dos in-
tegrantes da opo-
sição. Se existem
divergências com
o Executivo, va-
mos negociá-las
sem prejudicar o
desenvolvimento
científico � disse a
senadora.

Marina citou re-
portagem da revis-

ta Veja, mostrando as dificuldades que
estão cerceando a pesquisa científica
no Brasil, �vítima da bioparanóia que
está tomando conta dos órgãos públi-
cos responsáveis pela fiscalização e
controle das atividades de pesquisa
da fauna e flora�.

Para Marina, a pesquisa feita com
a parceria dos cientistas brasileiros
é sempre bem-vinda. �Mas sem uma
lei clara e eficaz não é possível dife-
renciar um biopirata de um cientis-
ta sério e responsável�, acrescentou.

Em aparte, o senador Tião Viana
(PT-AC), que também foi envolvido
no episódio, reconheceu que a im-
prensa do estado, às vezes, se equi-
voca. �Mas quero dar o episódio
como encerrado, uma vez que o
governador já se encontra percor-
rendo os 400 quilômetros da rodo-
via Rio Branco�Cruzeiro do Sul e
anunciando, à população, a próxi-
ma visita do presidente Fernando
Henrique Cardoso para liberar os
recursos para asfaltamento.�

Também em aparte, o senador
Bernardo Cabral (PFL-AM) disse que
os homens públicos sempre são ví-
timas de calúnias, e por isso �não
devemos esperar a justiça de nos-
sos contemporâneos�.

Suplicy alerta para riscos
de intervenção na Colômbia

Senador ressalta a importância de o governo brasileiro se
esforçar em busca de uma solução pacífica para o país vizinho

presidente Fernando Henrique
Cardoso tem adotado posições
contra a hegemonia americana,
tem também tomado decisões que
denotam subserviência. Referia-se
ao fato de o presidente brasileiro
ter ido ao Peru condecorar Alber-
to Fujimori, o qual tem demons-
trado interesse na idéia esboçada
por Bill Clinton de juntar tropas
de países sul-americanos numa
força de intervenção militar ca-
paz de impedir o transbordamen-
to da guerra civil colombiana.

No entender de Suplicy, é impor-
tante que o Brasil esteja atento para

ra escassez. O governo do estado,
de acordo com o senador, está re-
alizando obras para evitar o esgo-
tamento dos mananciais. �A cada
ano os mananciais secam mais
cedo�, informou. Ainda de acor-
do com Patrocínio, o governo to-

cantinense construirá qua-
tro mil cacimbas para aten-
der o sudeste do estado, re-
gião crítica no que diz res-
peito aos recursos hídricos,
além de instalar barragens
em rios menores de forma a
perenizar os mananciais.

Em aparte, o senador
Eduardo Siqueira Campos
(PFL-TO) acrescentou que
deverão ser inauguradas,
nos próximos anos, mais
seis grandes usinas hidrelé-
tricas no estado, �o que fará
do Tocantins um dos maio-
res reservatórios de água do
mundo�. O senador Gilber-

to Mestrinho (PMDB-AM) defen-
deu a exploração dos lençóis fre-
áticos presentes na região como
forma de combater a seca, suge-
rindo para isso a utilização da tec-
nologia de prospecção de petró-
leo obtida pela Petrobras.

Carlos Patrocínio pede rigor no
combate ao desperdício de água

Carlos Patrocínio observou que, apesar de
farta, a água no Brasil é mal distribuída

dizer ao governo dos Estados Uni-
dos que não quer qualquer tipo de
interferência de natureza militar na
região amazônica. Ele fez referên-
cias a matéria publicada pela revis-
ta Época e a artigo do professor de
Sociologia Emir Sader, publicado
na Folha de S. Paulo, sobre o as-
sunto.

Em apartes, os senadores Tião
Viana (PT-AC), Gilberto Mestrinho
(PMDB-AM) e Ernandes Amorim
(PPB-RO) alertaram para a necessi-
dade de o governo federal fazer-se
mais presente na região Norte, a fim
de proteger as fronteiras brasileiras.

Suplicy diz que
gostaria que o
presidente fosse
mais incisivo na
oposição a ações
nor te-amer i canas
na Amazônia

Marina quer regulamentar
pesquisa científica no país

Nabor esclarece que lutou
por verbas para rodovias

Para Marina, não é possível
hoje diferenciar um

biopirata de um cientista

Nabor Júnior garante que
ninguém lutou tanto pelas

verbas das rodovias quanto ele


